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Relator

Embargante

Embargada

Sousa - 1a Vara

Des. Joás de Brito Pereira Filho

José Washington Dantas (Adv. Ozael da Costa Fernandes)

Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Omissão. Inexistência.
Pretendido reexame de matéria debatida e decidida.

Inadmissibilidade. Rejeição.

I - Não há como acolher-se os embargos declaratorios opostos

sob a alegação de existência de omissão, com o claro objetivo

de ver modificado o julgado, mediante o reexame da matéria

exaustivamente apreciada e decidida.

II - Embargos rejeitados.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos em que são

partes as acima identificadas:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, por

unanimidade, em rejeitar os embargos declaratorios opostos, nos termos do voto

do relator.

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por JOSÉ
WASHINGTON DANTAS, contra acórdão de fls. 455/461, que, rejeitando as

preliminares suscitadas, negou provimento ao apelo interposto contra a decisão

do Tribunal Popular do Júri da comarca de Sousa que o condenou à pena de 14

anos de reclusão, pelos crimes de homicídio, cometido contra José Paulo

Ferreira da Silva, e de porte ilegal de arma de fogo.

Alega, em síntese, que o acórdão é omisso quanto ao exame da

preliminar de nulidade da pronúncia, por excesso de linguagem, razão porque
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pede que se acolham os embargos para, emprestando-lhes efeitos modificativos,

anular a decisão de primeiro grau a fim de que outra seja proferida.

Alternativamente, pleiteia que se enfrente a matéria, "sob a ótica da

contrariedade aos artigos 483, §4° e 5o, 381, III, 386, V e VII, e art. 593, III,

alínea d, do CPP, e art. 5o, LIV, LV e art. 93, IX da CF188, o que permitirá ao

embargante discutir as eivas em sede de recursos superiores", fls. 492/505.

Chamada a intervir, a douta Procuradoria-Geral de Justiça opinou

pela rejeição dos embargos, em parecer subscrito pela Dra. Maria Lurdélia Diniz

de Albuquerque Melo, fls. 508/511.

É o relatório.

VOTO - Des. Joás de Brito Pereira Filho (Relator):

Conheço dos presentes embargos, tendo em vista estarem

presentes os pressupostos de sua admissibilidade recursal.

A pretexto de ver examinada preliminar de nulidade da pronúncia,

consistente no excesso de linguagem por parte do magistrado que a prolatou, a

defesa de José Washington Dantas opõe embargos declaratorios, dizendo omisso

o acórdão de fls. 455/461 quanto ao enfrentamento do tema, articulado nas

razões do recurso.

Omisso o acórdão não é. A matéria foi examinada, porém, não

acolhida, pelas razões que me permito transcrever:

"b) nulidade absoluto por excesso de linguagem na pronúncia

Sobre o tema, importante registrar que, no recurso que aviou

contra a pronúncia, a defesa do acusado - aliás, representada pelo mesmo

causídico que subscreve as razões do presente apelo - enveredou por

argumento contrário, ou seja, o de que o juiz não teria fundamentado

adequadamente a rejeição da tese de negativa de autoria.
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E esta Corte, refutando a preliminar, ponderou que, "a

despeito de fundamentar o seu convencimento, a legislação processual

não obriga que o Juiz se detenha, na pronúncia, à análise demorada da

tese ou teses esposadas pela defesa, bastando que se limite a uma

exposição sucinta do articulado pelas partes, máxime na hipótese de

pronúncia, em que, qualquer posicionamento mais profundo poderá ter

reflexos no ânimo dos jurados", pontuando, logo a seguir, que a análise

mais acurada do material cognitivo implicaria em intromissão indevida na

seara do Júri. E concluiu: "Desse modo, deixando o julgador de expender

impressões pessoais acerca das teses de acusação ou de defesa,

evidentemente que pretendeu, de modo correto, deixar os juizes leigos

absolutamente à vontade para discernir, quanto à matéria em causa, à

luz do contraditório e da ampla defesa, segundo sua livre convicção", fls.

243.

Como se vê, o tema foi enfrentado, ainda que em razão de

argumento adverso ao ora sustentado, ou seja, ali, como visto, cuidou-se

de alegada falta de fundamentação, ao passo que, agora, o que se afirma

é a existência de fundamentação em excesso. Logo, não há como se

conhecer do argumento, posto constituir-se em reiteração às avessas

daquilo que já foi arguido e refutado por esta Corte.

Não fosse esse óbice ao exame da preliminar, há ainda o fato

de que o argumento veio fora de época, isto é, depois de julgado e

condenado o réu pelo Júri, quando já preclusa a oportunidade de se

questionar eventuais vícios da decisão de pronúncia, o que inviabiliza o

reconhecimento da apontada eiva, como tem decidido o STJ:

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. WRIT CONTRA

DECISÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL, a SUPRESSÃO DE

INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE NA PRONÚNCIA.

EXCESSO DE LINGUAGEM. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO NO

MOMENTO OPORTUNO. PROCESSO EM FASE DE EXECUÇÃO.o

MATÉRIA PRECLUSA. HABEAS CORPUS DENEGADO. 1 - O

habeas corpus impetrado em face de decisão de apelação

criminal tem toda a matéria devolvida à análise, não

existindo a possibilidade de ocorrência de supressão de


